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Resumo
A partir do desenvolvimento de um amplo projeto denominado Educação Ambiental e 
gestão de Unidades de Conservação do Estado de São Paulo: articulação de saberes 
na construção de comunidades de aprendizagem, desenvolvido em quatro Unidades 
de Conservação (áreas Protegidas) no estado de São Paulo, no período de 2020 a 
2023, este artigo tem por objetivo analisar e problematizar a participação de diferentes 
atores sociais nos processos de construção de comunidades de aprendizagem de 
educação ambiental relacionadas às unidades de conservação, no sentido de mobilizar, 
fomentar e produzir conhecimento sobre os processos de pesquisa colaborativa 
que envolveram pesquisadores, gestores, educadores, professores, comunidade do 
entorno e comunidades tradicionais.
Astract
Based on the development of a broad project called Environmental Education and 
management of Conservation Units in the State of São Paulo: articulation of knowledge 
in the construction of learning communities, developed in four Conservation Units 
(Protected areas) in the state of São Paulo, in period from 2020 to 2023, this article aims 
to analyze and problematize the participation of different social actors in the processes 
of building environmental education learning communities related to conservation units, 
in order to mobilize, promote and produce knowledge about the collaborative research 
processes that involved researchers, managers, educators, teachers, the surrounding 
community and traditional communities.
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Introdução
 

Uma importante publicação na revista 
Science destaca que as atuais propostas 
de educação ambiental devem focar nas 
condições e processos de aprendizagem 
que permitem aos cidadãos (i) desenvol-
ver sua própria capacidade de pensar crí-
tica, ética e criativamente na avaliação de 
situações ambientais; ii) tomar decisões 
informadas sobre essas situações; e (iii) 
desenvolver a capacidade e o compro-
misso de agir individual e coletivamente 
de maneiras que sustentem e aprimorem 
a resolução de problemas socioecológicos 
complexos (WALS et al., 2014). Os autores 
destacam que a pesquisa de educação 
ambiental (EA) oferece caminhos para en-
volver o público com as questões ambien-
tais por meio da ação participativa.

A partir do desenvolvimento de um amplo 
projeto denominado Educação Ambiental 
e gestão de Unidades de Conservação do 
Estado de São Paulo: articulação de sa-
beres na construção de comunidades de 
aprendizagem, desenvolvido em quatro 
Unidades de Conservação (áreas Protegi-
das) no estado de São Paulo, no período 
de 2020 a 2023, este artigo tem por ob-
jetivo analisar e problematizar a participa-
ção de diferentes atores sociais nos pro-
cessos de construção de comunidades 
de aprendizagem de educação ambiental 
relacionadas às unidades de conservação, 
no sentido de mobilizar, fomentar e pro-

duzir conhecimento sobre os processos 
de pesquisa colaborativa que envolveram 
pesquisadores, gestores, educadores, 
professores, comunidade do entorno e 
comunidades tradicionais.

As bases teóricas deste trabalho funda-
mentam-se na educação ambiental crítica, 
na aprendizagem social, na educomuni-
cação e na ciência cidadã, articuladas em 
perspectivas complexas de produção de 
conhecimento.

No que se refere ao trabalho com educa-
ção para a biodiversidade, particularmente 
em Unidades de Conservação (UC), OLIVEI-
RA JUNIOR e SATO (2006) destacam a enorme 
variedade de modos de vida e culturas di-
ferenciadas, e que estabelecem relações 
particulares com os ciclos naturais. Desta 
forma, os processos de educação am-
biental devem buscar desenvolver ações 
formativas que possibilitem acessar essas 
diferentes relações e modos de vida, ar-
ticulados com conhecimentos científicos 
relacionados à conservação e o uso sus-
tentável da biodiversidade.

Neste trabalho, consideramos a perspec-
tiva da educação ambiental crítica, que 
entende a educação como elemento de 
transformação social, baseada no diálogo, 
no exercício da cidadania e no fortaleci-
mento dos sujeitos (SILVA, CAMPINA, 2011; 
LOUREIRO, 2012). A corrente crítica de edu-
cação ambiental descrita por SAUVÉ (2010) 
se fundamenta...
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...essencialmente, na análise das 
dinâmicas sociais que se encontram na 
base das realidades e problemáticas 
ambientais: análise de intenções, de 
posições, de argumentos, de valores 
explícitos e implícitos, de decisões e de 
ações dos diferentes protagonistas de 

uma situação (SAUVÉÉ, 2010, p. 30).

A EA crítica exige um tratamento dinâmi-
co, sendo os processos educativos cons-
truídos de forma ativa, coletiva, cooperati-
va, contínua, interdisciplinar, democrática, 
participativa e dialógica, visando uma prá-
tica social emancipatória, essencial para 
a construção de sociedades sustentáveis 
(TOZONI-REIS, 2006).

Ademais, a EA crítica considera o contex-
to das diferentes realidades, apresentando 
um caráter político de modo a buscar ex-
plicitar os problemas da nossa sociedade 
atual, as relações de poder e conflitos, 
para que possamos compreender a com-
plexidade da realidade, o que contribui 
para que os atores sociais possam intervir 
e transformar a sociedade. Tal transforma-
ção é alcançada por meio da emancipa-
ção, do empoderamento e da cidadania 
(GUIMARÃES, 2004; ARAUJO-BISSA, 2016).

Nesta vertente, CARVALHO (2006) apresenta 
algumas recomendações para processos 
educativos, considerando a dimensão po-
lítica como central, seguida da dimensão 
dos conhecimentos, dos valores éticos e 
estéticos e da dimensão da participação 
política. A dimensão dos conhecimentos 
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é fundamental para se compreender a 
complexidade dos processos naturais por 
meio de conteúdos não apenas científicos 
(CARVALHO, 2006), mas também por meio 
de interações entre a ciência e os conhe-
cimentos prévios do sujeito, para assim 
poder transformar a realidade socioam-
biental. A dimensão dos valores éticos e 
estéticos está atrelada ao âmbito da sen-
sibilização e do respeito ao ambiente para 
a revisão dos padrões vigentes. Em uma 
perspectiva contemporânea, a ética e a 
estética têm o foco em superar as carac-
terísticas essencialista e utilitarista do ser 
humano, e passam a valorizar os aspectos 
histórico-sociais (GEORGEN, 2005; MARTINS, 
2015). Já a terceira dimensão, a da partici-
pação, se refere ao exercício da cidadania, 
estando relacionada à organização da so-
ciedade em um coletivo que reflita, cons-
trua e reivindique, de modo a possibilitar 
uma efetiva atuação social (VALENTI, 2010).

É de grande importância que as/os edu-
cadoras/es considerem tais dimensões e 
desenvolvam ações para a conservação 
da biodiversidade a partir do contexto no 
qual estão inseridos, ressaltando questões 
políticas, econômicas, culturais e sociais 
(FORMENTON, 2015), de modo integrado, 
crítico, dialogado, participativo e eman-
cipatório. Assim, a EA é um instrumento 
fundamental para a conservação da diver-
sidade biológica e cultural (BRASIL, 2000) e 
também pode colaborar para a resolução 
de conflitos que atingem as UCs e seu en-
torno (VALENTI-ROESE, 2014).
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No que se refere aos modos de relação 
entre a Educação e os meios de comu-
nicação com as mídias, destaca-se tam-
bém a abordagens da educomunicação. 
Com raízes na América Latina, a educo-
municação tem como foco a gestão dos 
processos comunicativos no processo 
educativo, com um conjunto de princípios 
teórico-metodológicos norteadores de um 
modelo democrático e participativo da 
sociedade. Na definição de SOARES (2013) 
refere- se ao:

conjunto das ações inerentes ao 
planejamento, implementação e 
avaliação de processos, programas e 
produtos destinados a criar e a fortalecer 
ecossistemas comunicativos em espaços 
educativos presenciais ou virtuais, 
assim como a melhorar o coeficiente 
comunicativo das ações educativas, 
incluindo as relacionadas com o uso dos 
recursos da informação nos processos 
de aprendizagem. Tem como essência a 
intencionalidade educativa e como meta o 
pleno exercício da liberdade de expressão 
dos atores sociais” (SOARES, 2013, p. 155)

É nesse cenário de realidades heterogêne-
as que a apropriação de mídias abre ca-
minhos para uma prática social para pro-
duzir contra narrativas de emancipação e 
libertação.
Da mesma forma, a ciência cidadã, por ser 
um processo de produção colaborativa de 
conhecimentos científicos genuínos que 
envolve diferentes atores sociais (HAKLAY 
et al., 2021), constitui-se em um proces-
so emancipatório para avançar a ciência, 

estimulando a mentalidade científica e 
encorajando o engajamento democrático, 
de modo a auxiliar a sociedade a trabalhar 
questões modernas complexas (Ceccaro-
ni et al., 2017).

O uso das comunicações e de outras fer-
ramentas pedagógicas participativas têm 
sido concebido em nossas pesquisas em 
uma perspectiva da aprendizagem social 
(AS), que tem como objetivo principal 
“contribuir para o diálogo e intervenção 
conjunta dos atores locais na realidade” 
(BACCI; JACOBI; SANTOS, 2013), de modo que 
auxilia na construção de eixos interdisci-
plinares a partir de uma abordagem holísti-
ca e complexa. Com isso, a AS possibilita 
a constituição de identidades coletivas em 
espaços variados, o que potencializa o di-
álogo horizontalizado e a democracia en-
tre diferentes atores sociais locais em prol 
da elaboração de projetos de intervenção 
coletivos (JACOBI, 2013b; MURO e JEFFREY, 
2008).

A AS parte de ferramentas participativas 
durante o seu processo que permitem que 
os sujeitos envolvidos possam aprofundar 
seus conhecimentos, ampliando, assim, 
seus caminhos de diálogo; criar laços de 
cooperação e confiança mútua; buscar 
soluções conjuntas de maneira adequada 
e resolver conflitos no que tange a pro-
blemática a ser trabalhada (MARUEL, 2003; 
BACCI, JACOBI, SANTOS, 2013; MURO e JE-
FFREY, 2008).
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Um dos principais pontos da AS é o 
“aprender junto para compartilhar” (MA-
RUEL, 2003; JACOBI, 2013a), de modo que 
os atores participantes desenvolvem seu 
próprio plano de ação, de forma dialoga-
da, integrada e holística, o que promove 
uma construção coletiva, facilitando a 
aprendizagem colaborativa e o trabalho 
em grupo, sendo, portanto, um modelo 
de ganhos mútuos. O conceito original da 
AS consiste na “aprendizagem em gru-
pos, comunidades e sistemas sociais que 
operam em circunstâncias novas, inespe-
radas, incertas e imprevisíveis” (WILDEME-
ERSCH, 2009:100–tradução nossa). Nesse 
sentido, a mesma autora desenvolveu 
quatro dimensões: ação, reflexão, comu-
nicação e negociação. Além dessas qua-
tro dimensões, temos trabalhado com a 
dimensão da participação e engajamento 
(DYBALL, BROWN, KEEN, 2009). Nesse senti-
do, a aprendizagem ocorre quando o sis-
tema social e seus gestores, facilitadores, 
educadores, conseguem encontrar um 
equilíbrio criativo ao longo das quatro di-
mensões. Vale ressaltar que os resultados 
a serem atingidos frente a uma problemá-
tica ambiental serão diferentes em cada 
sistema social, visto que depende de sua 
composição e característica.

JACOBI (2013a) destaca a importância do 
conceito de aprendizagem social na ges-
tão dos recursos naturais, ressaltando a 
emergência socioambiental e a necessi-
dade de novas formas de governança. As 
ferramentas de AS pretendem aperfeiçoar 

a compreensão dos problemas inter-rela-
cionados e complexos em torno da gestão 
compartilhada das Unidades de Conser-
vação, contribuindo para que diferentes 
atores compreendam melhor as percep-
ções dos outros sobre os problemas am-
bientais, promovendo a melhora das rela-
ções entre os participantes e interconexão 
rumo ao avanço para uma gestão mais 
sustentável dos recursos naturais (JACOBI, 
2013a).

Pelas diferentes conexões que a proposta 
se relacional, observamos que o projeto dia-
loga com a perspectiva da complexidade, 
que gira em torno de três princípios comple-
mentares e interdependentes (MORIN, 2001):

1. O princípio dialógico significa que con-
ceitos diferentes, muitas vezes aparen-
temente antagônicos, podem trabalhar 
juntos e são complementares.

2. O princípio sistêmico entende o mun-
do como fenômeno multidimensional e 
foca as inter-relações entre seus com-
ponentes e seu nível de organização.

3. O princípio holográfico liga o todo com 
as partes, então o todo é formado por 
partes e simultaneamente o todo está 
em cada parte.

Uma abordagem a partir desses princípios 
torna-se uma oportunidade para repensar 
a estrutura da educação ambiental nas 
unidades de conservação, com suas dife-
rentes escalas, tempos, ações pedagógi-
cas e atores sociais envolvidos.
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A partir de referências sobre educa-
ção ambiental crítica, educomunicação, 
aprendizagem social e complexidade, te-
mos encontrado na nossa pesquisa res-
paldo na constituição de comunidades 
de aprendizagem que, segundo ORELLANA 
(2002), é baseada em uma estrutura for-
mada por um grupo de pessoas que estão 
associadas em torno de um objetivo co-
mum de aprendizagem, em uma dinâmica 
de diálogo, para resolver um problema que 
as preocupa ou para construir um projeto 
comum. É um espaço de troca de ideias, 
discussões, cooperação, pesquisa cola-
borativa, confrontos e negociações, em 
que se aprende com outro, além de reali-
zar conjuntamente um projeto significativo 
e relevante em relação ao contexto cultural 
e socioambiental.

Processos educativos par-
ticipativos e empodera-
mento dos atores sociais 
na pesquisa em Unidades 
de Conservação 
 

As práticas educativas ambientalmente sus-
tentáveis nos apontam para propostas de 
ações colaborativas, ao desenvolvimento da 
organização social e da participação coletiva 
(JACOBI e FRANCO, 2011). Conforme os autores, 
a consolidação de tais propostas é sempre 
um desafio, pois envolve o engajamento dos 
atores sociais, participação ativa e democrá-

tica, exigindo estratégias de envolvimento e 
corresponsabilização.

No âmbito do projeto de pesquisa, buscou-
-se a construção de espaços educativos 
como espaços coletivos para a aprendiza-
gem e o exercício da cidadania tendo como 
base a Aprendizagem Social (ORELLANA, 
2022; WALS, 2007; WILDEMEERSCH, 2009; JACOBI 
e FRANCO, 2011).

Muitas pesquisas sobre conservação da 
biodiversidade têm procurado uma maior 
conexão com os diferentes atores sociais 
locais, como gestores e monitores ambien-
tais, indígenas, quilombolas, caiçaras, pes-
cadores, professores, alunos, etc., buscando 
formas de co-produção de conhecimentos e 
diálogo de saberes, particularmente sobre a 
conservação da biodiversidade e processos 
educativos à ela associados (GRANDISOLI et al., 
2020).

Ao discutirmos as Unidades de Conservação 
como locais de proteção da diversidade natu-
ral, é importante destacar o engajamento dos 
atores sociais de alguma forma conectados 
a estas UC em processos participativos, seja 
na construção de políticas públicas de con-
servação, de uso e manejo, seja no usufruto 
de tais espaços. Assim, a participação popu-
lar na criação, implementação e gestão des-
sas áreas é assegurada pela Lei 9.985, desde 
2000, com o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação-SNUC (BRASIL, 2000). Nesse 
sentido, as diretrizes da Estratégia Nacional 
de Comunicação e Educação Ambiental em 
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Unidades de Conservação (Encea-BRASIL, 
2011), vem possibilitando a expansão da 
educação ambiental e da comunicação so-
cial como estratégias de aprimoramento da 
gestão e de fortalecimento de políticas que 
facilitam o acesso a informações e a constru-
ção de conhecimentos capazes de promover 
e qualificar a participação da sociedade, em 
especial de seus segmentos menos favore-
cidos, na gestão das áreas protegidas, reite-
rando a importância da educação ambiental 
(BRASIL, 2016).

As universidades e os seus pesquisadores 
assumem o papel de disseminadores de 
conhecimentos científicos, e o compromis-
so de atuação junto à sociedade para pro-
ver informações qualificadas em processos 
de construção da cidadania ambiental, a 
partir da participação dos diferentes atores. 
Neste sentido, as abordagens de pesquisa 
participante, e correlatas, passam a ganhar 
centralidade no debate para uma governan-
ça ambiental compartilhada e para a gestão 
de áreas naturais protegidas. E, neste con-
texto, as metodologias participativas e cola-
borativas que articulem as dimensões social, 
ambiental, cultural e afetiva passam a ser 
centrais na construção de espaços político- 
educativos de formação cidadã, de diálogos 
colaborativos, a internalização das questões 
ambientais, o comprometimento ético e polí-
tico com novas posturas e sentidos comuns 
diante das urgências que se apresentam para 
a construção da sustentabilidade, conforme 
JACOBI e FRANCO (2011).

Ao analisarmos os atores sociais envolvidos 
no referido projeto de pesquisa, elencamos: 
pesquisadores, professores da educação bá-
sica de escolas no entorno das UC, membros 
dos conselhos gestores, indígenas e popu-
lações que vivem dentro ou no entorno das 
UC, bem como os frequentadores destas 
áreas, que desenvolvem vários tipos de ativi-
dades de lazer, esporte e turismo.

A equipe de pesquisadores do projeto foi 
composta por uma diversidade de participan-
tes de duas universidades públicas -docen-
tes e alunos de pós- graduação (mestrado, 
doutorado), pesquisadores de pós-doutora-
do-, e da Fundação Florestal, compondo a 
assessoria técnica de Educação Ambiental, 
bem como os gestores e monitores ambien-
tais das Unidades de Conservação (UC).

A Figura 1 mostra o número de participantes 
em relação às categorias de atores sociais. 
Vale ressaltar que diferentes atividades foram 
propostas para os diferentes grupos sociais e 
que a participação no projeto é reflexo tam-
bém dessa proposição.

Figura 1. Número de participantes no projeto se-
gundo os grupos sociais. Elaborada pelas autoras 
(2024).
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A participação na abordagem sociológi-
ca pode ser compreendida a partir da pro-
posta da “Escada de Participação Cidadã”, 
desenvolvida por Sherry Arnstein em 1969, 
e reimpresso em 2002 (ARNSTEIN, 2002), do 
“Espectro de Participação” da Associação 
Internacional de Participação Popular (IAP2, 
2018), ou ainda, a partir de Bordenave (1994). 
O primeiro autor discute a distribuição do po-
der nas tomadas de decisão e da inclusão 
daqueles atores excluídos que, no geral, não 
participam de forma efetiva. Já BORDENAVE 
aborda o conceito de democracia, que en-
volve um estado de participação para além 
do processo eleitoral, na qual o poder de de-
cisão é transmitido para os gestores; discute 
duas bases complementares da participação 
(participação afetiva e instrumental). Tais ca-
tegorizações, no geral, estão relacionadas a 
processos participativos na gestão pública, 
mas podem nos orientar na identificação 
dentro do projeto em questão (Tabela 1).

Os mecanismos de troca de informações 
com participantes do projeto, como os mem-
bros do conselho gestor, professores e indí-
genas, ocorreu de forma intensa em várias 
etapas do projeto (Tabela 2), indicando vários 
níveis de participação social.

A elaboração de projetos de pesquisa, ge-
ralmente, estão centrados em um grupo de 
pesquisadores que são seus proponentes 
para órgãos de financiamento. Neste caso, 
o projeto envolveu, além dos pesquisadores 
das universidades, técnicos da Fundação 
Florestal, monitores (as) ambientais e ges-

Participa-

ção

Arnstein 

(1969, 2002)

Bordenave 

(1994)

IAP2 (2018)

maior 
2

menor

Controle 
popular Autogestão Empodera-

mento

Delegação 
de poder Delegação Colaboração

Parceria Cogestão
Envolvimento

Conciliação Elaboração

Consulta
Consulta 
Obrigatória 
Consulta 
Facultativa

Consulta

Comunicação Informação Comunicação

Não-parti-
cipação

Manipulação 
e terapia

Tabela 1 - Níveis e formas de participação na im-
plementação de políticas públicas (Fonte: retirado 
de NICOLLIER, 2022).

tores (as) das UC, de forma a articular os 
conhecimentos teórico- metodológicos com 
práticas e ações já realizadas, fortalecendo 
as equipes e evidenciando o grande papel 
desses educadores ambientais na difusão 
do conhecimento das áreas protegidas. No 
entanto, durante a realização do projeto, ou-
tros atores sociais foram se engajando, com 
níveis de participação diferenciados, a partir 
das ações colaborativas, o que consolidou 
como uma pesquisa-participante.

No curso de formação continuada procurou-
-se trabalhar com as metodologias participa-
tivas, potencializando a troca de saberes e a 
integração entre a Universidade, Unidades 
de Conservação, Escolas e Comunidades, 
estabelecemos processos de aprendizagem 
conjunta entre as equipes de pesquisa, ges-
tão, monitoria e docência para conhecer as 
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Etapas do projeto de 
pesquisa

Ações e Processos 
colaborativos

Atores envolvidos Níveis de participação

elaboração do projeto
articulação dos conhecimentos 
por meio de trocas teórico- 
metodológicas e práticas 
de EA

pesquisadores
técnicos da FF
gestores e monitores das UC

Colaboração 
Envolvimento 
Autogestão 
Elaboração 
Parceria

curso de formação conti-
nuada de professores

conjugação de processos 
investigativos ao desenvolvi-
mento concomitante de ações 
de natureza diversificada
atividades pautadas na 
integração, coprodução e fer-
tilização cruzada, que visavam 
ecoar e conectar múltiplos 
sistemas de conhecimento.

professores de escolas pú-
blicas, atuantes no estado 
de São Paulo professores 
de escolas privadas, pesso-
as interessadas na temática 
que atuam em Unidades 
de Conservação, museus, 
jardim botânico, parque 
zoológico, etc.

Colaboração 
Envolvimento 
Autogestão 
Parceria 
Elaboração

acompanhament o da 
implantação do Programa 
de Educação Ambiental 
e construção coletiva 

do plano de EA da APA 
Corumbataí - Piracicaba

articulação de saberes na 
construção de comunidades 
de aprendizagem
trocas de experiências em 
educação ambiental de cada 
uma das quatro UC do projeto

participantes do Conselho 
Gestor, gestores da APA, 
pesquisadores

Colaboração 
Envolvimento
Delegação 
Autogestão 
Elaboração
Parceria

trilha do Parque do 
Jaraguá

trilha organizada e conduzida 
pelos indígenas

Indígenas da Aldeia Tekoa 
Pyau, no entorno do Parque 
Estadual do Jaraguá (PEJ)

Autogestão 
Empoderamento

projeto de 
educomunicação 
socioambiental

ações inseridas no território 
do Jaraguá, mais precisa-
mente no Parque Estadual do 
Jaraguá (PEJ) e nas aldeias da 
comunidade indígena Guarani 
Mbya

Jovens indígenas da aldeia 
Tekoa Pyau, no entorno do 
Parque Estadual do Jaraguá 
(PEJ)
Pesquisadores

Autogestão 
Empoderamento 
Colaboração

projeto ciência cidadã e 
abelhas nativas

engajamento público em pro-
cessos científicos
problematização sobre a 
biodiversidade das abelhas e a 
importância da sua manutenção 
para o equilíbrio dos ecossis-
temas.

Pesquisadores,
Gestor e Monitores da APA 
Fazenda do Carmo

Empoderamento 
Colaboração 
Envolvimento 
Parceria

produção de material de 
divulgação e comunica-

ção (vídeos e livro)
co-produção entres os 
membros do projeto

Pesquisadores,
Técnicos da FF, Gestores e 
Monitores da EA, indígenas 
e professores da educação 
básica

Empoderamento 
Colaboração 
Envolvimento 
Parceria

Tabela 2. Níveis de participação social encontrados no desenvolvimento das ações do projeto de pesquisa. 
Fonte: as autoras (2024).

áreas protegidas e integrá-las aos conteúdos 
e estratégias pedagógicas utilizadas nas es-
colas (SILVA et al., 2023). Para os autores, o 
planejamento colaborativo entre profissionais 
da Universidade, da Fundação Florestal e das 

Unidades de Conservação, promoveu a refle-
xão sobre as possibilidades de aproximação 
entre escolas e UC, bem como ampliou a cri-
ticidade das produções, quando comparado 
ao diagnóstico inicial.
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Em relação aos participantes do curso, as 
metodologias participativas possibilitaram a 
criação de espaços dialógicos, que enuncia-
ram diversificados saberes, constituindo ver-
dadeiros ambientes de partilha de conheci-
mentos em comunidades de aprendizagem. 
Nestas ações podemos identificar aspectos 
diferenciados de participação, pois o plane-
jamento do curso foi realizado por pesqui-
sadores, gestores e monitores das UC, que 
também participaram ministrando atividades 
no curso, a partir de desafios identificados na 
compreensão das ações pelas escolas nas 
respectivas UC.

Os níveis de participação identificados na 
etapa de planejamento são colaboração e 
envolvimento (IAP2, 2018), autogestão e ela-
boração (BORDENAVE, 1994) e parceria (ARNS-
TEIN, 2002). Já nos processos educativos do 
qual participaram os professores, em parti-
cular na elaboração de planos de ação con-
junto entre escolas e UC, podemos identificar 
os níveis de empoderamento e colaboração 
(IAP2, 2018), elaboração (BORDENAVE, 1994) e 
parceria (ARNSTEIN, 2002).

As UC estão em processo de elaboração e 
implementação dos Programas de Educa-
ção Ambiental (VERULI et al., 2023), instituídos 
pela portaria normativa PN/FF 240/2016 (SÃO 
PAULO, 2017). Conforme as autoras apontam, 
“processos de EA podem contribuir para a 
gestão e consolidação das UCs enquanto 
espaços educadores, mediados pela partici-
pação social e consolidação de redes de in-
tercâmbio de informações e conhecimentos, 

as quais podem ser aliadas a alternativas de 
geração de renda em bases sustentáveis, que 
buscam internalizar a corresponsabilidade 
entre sociedade e poder público, pela gestão 
deste patrimônio” (op.cit., p. 30).

De forma a compreender os processos 
participativos desses programas, uma das 
ações do projeto foi o acompanhamento do 
Programa de Educação Ambiental e a cons-
trução coletiva do plano de EA das APAs 
Corumbataí-Botucatu-Tejupá e Piracicaba/
Juqueri-Mirim (SILVA et al., 2023). A análise 
do desenvolvimento de programas de ges-
tão, indicou a participação dos 15 municípios 
que as integram, por meio de uma ação ca-
pilarizada que envolveu oficinas e parcerias 
(produtores rurais, professores, prefeitura), 
dentre os quais se inseriu o programa de EA. 
Dentro do Conselho Consultivo das APAs, foi 
criada a Câmara Técnica de EA e Comunica-
ção, cujo objetivo foi, inicialmente, elaborar o 
Programa de Educação Ambiental das APAs 
e, a médio e longo prazos, desenvolver ações 
e projetos a fim de consolidar a EA (VERULIet 
al., 2023; SILVA et al., 2023). Nesse sentido 
identificou-se a participação nos níveis de 
colaboração e envolvimento (IAP2, 2018), de-
legação e autogestão (BORDENAVE, 1994) e de-
legação de poder e parceria (ARNSTEIN, 2002).

No projeto de educomunicação de Jovens In-
dígenas da Aldeia Tekoa Pyau, no entorno do 
Parque Estadual do Jaraguá (PEJ) analisado 
por GATTÁS et al. (2023), observou a constitui-
ção dos caminhos, desejos, práticas, dilemas 
e contradições de relação dos jovens com o 
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parque e com a cidade, ao documentar as-
pectos socioambientais que se articulam 
com suas culturas e formas de relação com 
a natureza, bem como se capacitando para 
processos de denúncia e enfrentamento de 
problemas socioambientais da região e do 
parque (por exemplo, a exploração imobili-
ária e abandono de animais domésticos na 
região) pela via da educomunicação, consti-
tuindo assim um processo de pesquisa-ação 
emancipatória. A participação ocorreu nos 
maiores níveis, como de autogestão (BORDE-
NAVE, 1994) e empoderamento (IAP2, 2018).

Também podemos apontar a colaboração 
entre pesquisadores e jovens indígenas nos 
processos de produção de materiais edu-
comunicativos, como registros fotográficos, 
filmagens e manifestações culturais como 
algumas das práticas que têm sido desen-
volvidas, estruturando um coletivo chamado 
“Imprensa Kunumingue Guarani” (GATTÁS et 
al., 2023).

Os mesmo níveis de participação puderam 
ser observados para a atividade da trilha 
do Parque Estadual do Jaraguá, elaborada 
e conduzida por indígenas da Aldeia Tekoa 
Pyau, na qual aspectos culturais e da relação 
com a natureza são apresentados como pro-
cessos educativos (SILVA et al., 2023).

No caso da APA Parque e Fazenda do Car-
mo, o projeto de ciência cidadã “Abelha aqui! 
Abelha lá!” foi proposto com o objetivo de 
envolver o público visitante no monitoramen-
to participativo das abelhas nativas da UC. 

VERULI e GHILARDI-LOPES (2022) e GHILARDI-LOPES 
et al. (2023) apontam que o envolvimento ati-
vo do público nos processos educacionais e 
de gestão das UCs é bastante importante, 
uma vez que as espécies de abelhas nativas, 
fornecedoras essenciais de serviços ecossis-
têmicos, estão sob ameaça. Para que o pro-
jeto ocorresse foram produzidas pelo gestor 
da UC, em parceria com os pesquisadores 
do projeto, fichas educativas sobre as prin-
cipais espécies de abelhas nativas que po-
deriam ser encontradas nas UCs paulistas, 
disponíveis no Portal de Educação Ambien-
tal1. Ainda, foi produzido pelos pesquisado-
res do projeto em parceria com a gestão da 
UC, um vídeo educativo sobre a importância 
das abelhas e da conservação das UCs para 
a manutenção da biodiversidade destes in-
setos2. Para a realização do monitoramento 
participativo, o público visitante foi recrutado 
por meio da realização de eventos abertos na 
UC, denominados #vemabelhar, nos quais 
foram apresentados os objetivos do projeto 
e o protocolo para submissão dos registros 
fotográficos de abelhas nativas pelos cientis-
tas cidadãos na plataforma aberta de ciência 
cidadã iNaturalist3. O projeto de ciência cida-
dã, neste caso, permitiu a participação em 
níveis maiores, como parceria/delegação de 
poder (ARNSTEIN, 1969), cogestão/delegação 
(BORDENAVE, 1994) e envolvimento/colabora-
ção (IAP2, 2018).

1 semil.sp.gov.br

2 disponível em https://bit.ly/AbelhasA-
quiAbelhasLá

3 https://www.inaturalist.org/
search?q=abelha%20aqui
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Destacamos que parte do projeto foi desen-
volvido durante o período da pandemia de 
Covid-19, e que um dos principais desafios 
neste período foi buscar formas de enfrentar 
a impossibilidade de encontros entre as pes-
soas por conta do isolamento social, ou seja, 
promover a participação à distância e com 
uso de tecnologias digitais.

Considerações finais 
 

JACOBI (2005) afirma que a participação 
deve ser entendida como um processo 
continuado de democratização da vida 
dos cidadãos, cujos objetivos são:

1. promover iniciativas a partir de progra-
mas e campanhas especiais visando o 
desenvolvimento de objetivos de inte-
resse coletivo - neste sentido o projeto 
de pesquisa visou o desenvolvimento 
de ações de educação ambiental nas 
UC para conservação da diversidade 
natural e para a promoção da cidadania 
socioambiental, envolvendo diferentes 
atores sociais e, promoveu uma série 
de ações que permitiram a participação 
em diferentes níveis;

2. reforçar o tecido associativo e ampliar 
a capacidade técnica e administrativa 
das associações - a colaboração en-
tre universidades públicas, técnicos da 
Fundação Florestal, gestores e moni-
tores da Unidades de Conservação e 
professores de escolas da educação 

básica reforçou os vínculos entre insti-
tuições públicas e as comunidades do 
entorno das UC;

3. desenvolver a participação na definição 
de programas e projetos de interesse 
coletivo, nas suas diversas possibilida-
des - os programas de educação am-
biental nas UC foram objeto de análise 
desde a sua elaboração e, com o pro-
jeto, foi possível elaborar uma série de 
atividades educativas que podem fazer 
parte dos programas de cada UC, con-
siderando suas particularidades.

Nesta direção, destacamos os aspectos 
da complexidade do projeto e da co- res-
ponsabilização dos cidadãos nas pro-
postas de educação ambiental, refletindo 
uma participação efetiva dos sujeitos par-
ticipantes. Também podemos dizer que 
houve engajamento dos participantes, no 
sentido de que o engajamento se refere à 
criação, ou existência, de um vínculo so-
cial entre indivíduos ou grupos com uma 
comunidade política mais ampla, cuja fina-
lidade é proteger ou estreitá-lo (DAHLGREN, 
2013:25; citado por CARPENTIER, 2018).

Na Educação Ambiental Crítica, a partici-
pação “ocorre quando a população contri-
bui, influi e usufrui, de forma mais efetiva e 
direta, na construção e transformação de 
sua realidade, através de ações organiza-
das” (IBAMA, 1997).

Assim, é possível depreender a partir dos 
resultados do projeto apresentados aqui 
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que a articulação entre as bases teóricas 
da pesquisa e os condicionantes da prá-
tica possibilitaram um conhecimento nor-
teador, permitindo aos sujeitos produzir 
conhecimentos decorrentes para:

•  uma melhor compreensão dos condi-
cionantes da práxis - o conhecimento 
produzido permitiu problematizar os 
caminhos da educação ambiental nas 
UC, os processos pedagógicos, os de-
safios, as conquistas, e os caminhos do 
programa de educação ambiental da 
FF;

•  estabelecer mudanças em suas práticas 
profissionais - a articulação demonstrou 
desafios frente à produção de material 
educativo, ao processo de construção 
participativa de planos de EA, bem 
como a necessidade de maior articula-
ção com as escolas e comunidades do 
entorno;

•  a melhoria das práticas, para fins co-
letivamente desejados - a análise dos 
dados possibilitou a produção de mate-
riais educativos e de novas práticas de 
educação ambiental, bem como trouxe 
subsídios para ações educativas à pró-
pria assessoria de educação ambiental 
da FF que fazia parte da equipe do pro-
jeto; e

•  a reestruturação de processos formati-
vos - as etapas de formação continuada 
de professores, visita às escolas, forma-
ção em educomunicação, envolvimento 
com comunidades do entorno, análise 
de extensão rural e a produção colabo-

rativa de vídeo documentários produ-
ziram conhecimentos essenciais para 
a articulação da biodiversidade, geodi-
versidade e sociodiversidade das UCs.

Também é importante destacar que a aná-
lise dos processos participativos confirma 
que a participação não pode ser manda-
tória ou apenas representativa, mas que 
possa ser uma participação de forma a in-
tegrar uma comunidade de práticas onde 
os sujeitos sejam capazes de analisar as 
origens das causas ambientais que não 
podem ser descoladas dos modelos so-
ciais, políticos e econômicos (MOREIRA e 
SILVA, 2022). Desta forma, apresentamos 
uma síntese desse processo de produção 
de conhecimento na figura 2.

A análise das etapas do projeto possibilita-
das por este trabalho permitiram demons-

Figura 2 – Representação das comunidades de 
aprendizagem em educação ambiental com/
para/em Unidades de Conservação (Fonte: SILVA, 
et al., 2023:4).
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trar que os pressupostos epistemológicos 
caminharam em um processo dialético da 
realidade social com sua complexidade, 
história, práticas, contradições, e da ação 
dos sujeitos do processo de articulação 
entre teoria e prática, pensar e agir e pes-
quisar e formar, sendo o conhecimento 
produzido transformador dos sujeitos e 
das circunstâncias.
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